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Nota da tradução e da edição brasileira


			



			Escrita em inglês e voltada originalmente ao público anglófono, a mais recente obra de Glenn Greenwald aborda questões muito familiares ao público brasileiro, desde a memória dos horrores da ditadura até os episódios mais recentes da política nacional. Essa característica impôs à presente edição a necessidade de adaptar, com autorização do autor, elementos que permitissem uma melhor apresentação do texto ao público a que o livro agora se dedica. A verificação de nomes, datas e episódios de grande repercussão permitiu o ajuste e a atualização do texto, enquanto explicações originalmente voltadas ao público estrangeiro foram reorganizadas ou reduzidas quando óbvias ao leitor e à leitora familiarizados com o contexto brasileiro. As citações originais em português, quando disponíveis na imprensa, foram recuperadas para evitar retraduções desnecessárias. A tradução passou por revisões críticas em conjunto com a edição – e esta manteve diálogo com o autor – para que o material que chega ao público brasileiro se apresente praticamente como uma segunda edição revisada da obra, garantindo a atualidade e exatidão dos eventos narrados e, ao mesmo tempo, buscando preservar a voz e o ponto de vista de Greenwald. Embora pontuais, as notas de tradução e edição acrescentam e elucidam informações, oferecendo também referências para quem tiver interesse de se aprofundar na leitura das reportagens citadas. Optamos por manter as citações em português com a redação original sempre que possível, sem alterar eventuais desvios da norma padrão.
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			Prefácio à edição brasileira


			por Celso Rocha de Barros


			O livro de Glenn Greenwald é um testemunho histórico importantíssimo sobre a crise da democracia brasileira que começou no meio da década de 2010 e, no momento da publicação do livro, ainda não acabou.


			Greenwald viu essa história acontecendo a partir de um ponto de vista absolutamente singular: ele foi o jornalista responsável pela série de reportagens conhecida como “Vaza Jato”, que denunciou abusos de poder na operação Lava Jato, em especial no julgamento do ex-presidente Lula. A partir daí, foi para o centro do debate político brasileiro e tornou-se alvo, com sua família, da máquina de ódio bolsonarista.


			Não estou entre os que consideram que a operação Lava Jato foi a raiz de todo mal que se abateu sobre o Brasil nos últimos anos – e nem acho que essa seja a posição de Greenwald. É provável que ainda sejam necessários alguns anos para fazer uma avaliação equilibrada da operação, que ocupou o centro da política nacional durante este período. Esse fato, por si só – uma operação de polícia ser o principal tema da política nacional – já mostra que muita coisa vinha mal antes da operação começar. 


			Como já disse alguém sobre a revolução russa de 1917, se alguém consegue quebrar uma porta com um só chute, algum crédito é da porta. A Lava Jato, de fato, demonstrou que havia um cartel de empreiteiras que superfaturava contratos com o governo brasileiro e subornava políticos para garantir a continuidade do esquema. Esse dinheiro pagava grande parte das campanhas eleitorais brasileiras, em todo o espectro ideológico.


			É possível imaginar cenários em que a Lava Jato tivesse efeitos muito diferentes. Por exemplo, se não tivesse acontecido no meio de uma terrível crise econômica – causada pelo fim do superciclo de commodities, por erros da administração Rousseff e por fraquezas estruturais da economia brasileira, que cresce pouco há várias décadas – talvez nós, brasileiros, tivéssemos sido mais serenos diante das denúncias, mais capazes de separar julgamentos de linchamentos e, sobretudo, mais inteligentes nas escolhas políticas que fizemos depois da Lava Jato.


			Mas a coincidência de colapso econômico e revelações assustadoras sobre corrupção política criou no público a impressão de que o dinheiro havia acabado porque os políticos o haviam roubado. Isso não era, absolutamente, verdade: não há nenhum economista, de nenhuma filiação partidária ou escola teórica, que tenha essa avaliação sobre a crise de 2014-2016. Mas eu assisti uma passeata no centro do Rio de Janeiro em que funcionários públicos que não recebiam salários havia meses gritavam “Não é crise, é roubo”.


			É provável, aliás, que a operação não tivesse cometido alguns de seus erros em outro contexto. As reportagens da Vaza Jato mostraram que alguns dos procuradores acreditaram plenamente no mito criado em torno deles e começaram a ver a si mesmos como figuras messiânicas que tinham direito de fazer qualquer coisa. Em um diálogo de 2016, o procurador Deltan Dallagnol propôs a construção de um monumento à operação em que ela aparecesse como único pilar sustentando um país que desabava.   


			Em meio à tempestade perfeita de crises e denúncias, os personagens mais públicos da Lava Jato – em especial o juiz Sérgio Moro – ganharam status de heróis infalíveis. Alguns deles, em especial Moro, parecem ter acreditado na própria lenda, o que sempre é ruim, mas em política é desastroso.  Quem construiu a lenda de Moro tinha seus próprios interesses, que raramente eram os do país; como se viu depois, nem sempre eram os de Moro. 


			Em geral, os veículos de imprensa que mais investiram na glorificação de Moro foram os que mais pesadamente atacaram, em anos anteriores, os governos do Partido dos Trabalhadores. A prisão de petistas gerava mais manchetes, em especial em um momento em que o establishment já havia se decidido pelo impeachment de Dilma Rousseff. Quando Moro vazou ilegalmente diálogos entre Lula e Dilma, a onda de indignação foi imediata, fortíssima, e impediu a nomeação de Lula como ministro. Poucos meses depois, o recém-instalado presidente Temer indicou Moreira Franco para um ministério, garantindo-lhe o foro privilegiado, sem que houvesse qualquer repercussão. 


			Se no começo o foco no pt parecia justificado – afinal, era o partido no governo – com o tempo foi ficando claro que o pt era o último alvo que havia sobrado. Após o impeachment, a direita vitoriosa começou a impor derrotas à Lava Jato nos tribunais. Todo mundo sempre soube – e a própria operação Lava Jato o comprovaria – que os partidos de direita também pagavam suas campanhas com dinheiro do cartel das empreiteiras. Após o impeachment de Dilma Rousseff, o esforço da direita de abaixar a temperatura da Lava Jato foi evidente. A gravação de uma conversa do senador Romero Jucá, em que dizia que após o impeachment seria necessário “um grande acordo nacional, com Supremo, com tudo” para parar as investigações, deixou claro o que estava em jogo. 


			A operação política do impeachment consistiu em usar a onda de indignação lavajatista para instalar um governo mais capaz de resistir à Lava Jato, se necessário entregando o pt para a opinião pública como bode expiatório. Esquerda e direita estavam igualmente comprometidas com o cartel das empreiteiras, mas a direita tinha mais juízes, mais deputados, mais empresários, mais veículos de mídia e mais militares para escapar quando as investigações começaram.


			Se o impeachment pode ter ajudado alguns políticos de direita a se livrar da cadeia, foi um desastre político para os partidos que o apoiaram. O governo Temer não foi capaz de recuperar o crescimento econômico e, como era inteiramente esperado, logo passou a ter seus próprios escândalos de corrupção. Sua popularidade chegou a ridículos 4%, o que, dada a margem de erro das pesquisas, não exclui completamente a possibilidade de ter sido zero.


			Nesse momento, em que o impeachment havia fracassado e a Lava Jato já perdia influência, aconteceu o julgamento de Lula. O desastre de Temer havia sido tão sério que as intenções de voto no pt voltaram a subir logo antes da eleição presidencial, um ano após o linchamento de 2016. Se o julgamento tivesse acontecido em, digamos, 2015, ou se o governo Temer tivesse sido um sucesso, o impacto do caso Lula seria muito menor: Lula estaria politicamente aposentado. Mas essa não seria a última vez em que a incompetência da direita brasileira tiraria Lula da aposentadoria.


			A Vaza Jato provou que o julgamento de Moro foi altamente irregular. Foi uma coincidência feliz que a denúncia fosse feita por Greenwald, que, antes de se dedicar ao jornalismo, foi advogado nos Estados Unidos por muitos anos. Por isso, percebeu muito mais rápido que vários analistas políticos o quão grave era o fato de que Moro colaborava com a procuradoria, inclusive indicando testemunhas. Se o juiz assume o lugar do promotor, o julgamento não tem mais juiz.


			Dou aqui um testemunho pessoal. Quando as primeiras reportagens da Vaza Jato foram publicadas, em um domingo de noite – nunca havia entendido o porquê disso, até ler este livro – pedi a meu editor da Folha de São Paulo para substituir a coluna que havia enviado poucas horas antes, que seria publicada na segunda-feira. Às pressas, conversei com alguns amigos sobre as matérias, e nem todos meus amigos de esquerda compreenderam imediatamente a importância das denúncias. Quem entendeu na hora foram meus amigos advogados, inclusive os de direita.


			Como Greenwald narra no livro, os efeitos da Vaza Jato foram importantíssimos. No fim das contas, as revelações do Intercept Brasil seriam cruciais para que, em 2019, Lula fosse solto da prisão e causasse um completo realinhamento das forças políticas no Brasil, que ainda está em curso no momento em que este livro é publicado.


			Se um democrata tivesse vencido a eleição presidencial de 2018, esse seria o final da história. Mas não foi isso que aconteceu. 


			O impeachment fracassou e Lula foi preso. Os partidos tradicionais eram fracos demais para eleger um presidente, mas ainda fortes o suficiente para reduzir as chances de outsiders democratas, como o ex-ministro do stf Joaquim Barbosa ou o apresentador de tv Luciano Huck. Sem qualquer um desses elementos, Jair Bolsonaro não teria sido eleito.


			Mas foi, surfando a onda de indignação moral criada pelas revelações da Lava Jato. Bolsonaro pertencia à linhagem política dos militares que nunca aceitaram a reconquista do poder pelos civis brasileiros ou o reestabelecimento da democracia no Brasil. E foi nisso que Moro apostou o enorme, incomparável prestígio político do lavajatismo em 2018 quando aceitou o cargo de ministro da justiça.


			Em 2019, quando a Vaza Jato explode no colo do debate brasileiro, essa aliança entre lavajatismo e bolsonarismo parecia sólida, para desgosto, inclusive, de diversos membros da força-tarefa com quem tive a oportunidade de conversar. Jair Bolsonaro expande diariamente a fronteira dos defeitos possíveis para um ser humano, mas nunca foi estúpido, e percebeu ali uma oportunidade: era a chance de completar a bolsonarização de Moro, e saiu em defesa de seu ministro nos termos e com as táticas da extrema-direita.


			Para o bolsonarismo, Greenwald era um alvo excelente. Estrangeiro diante de um governo xenófobo, abertamente gay diante de um governo homofóbico, casado com um deputado do psol, que na época era o partido do autor da maior investigação já realizada sobre as milícias cariocas, Greenwald parecia justificar que os bolsonaristas abrissem uma exceção à prática de só atacar jornalistas mulheres.


			O nível de sujeira da campanha bolsonarista contra Greenwald – que envolveu o presidente da república, os parlamentares bolsonaristas, e tudo o que a jornalista Patricia Campos Mello chamou de “Máquina do Ódio” – foi absolutamente enojante. Augusto Nunes, um ex-jornalista convertido ao extremismo, defendeu que seus filhos fossem devolvidos ao orfanato, e chegou a agredir Greenwald no ar. Um elemento ligado à ministra Damares Alves criou uma trama repleta de falsificações para difundir a mentira de que Greenwald teria comprado o mandato do ex-deputado Jean Willys para seu marido. O mesmo sujeito postou que Greenwald mentiu quando disse que sua mãe, que faleceu pouco tempo depois, tinha câncer.


			Moro não protestou diante de nada disso; seus seguidores, desde o site O Antagonista até membros do judiciário, foram cúmplices dos ataques a Greenwald, deixando-se anexar ao bolsonarismo sem oferecer qualquer resistência. 


			Os ataques certamente teriam continuado se o próprio Bolsonaro não tivesse rompido com Moro um ano depois, e direcionado a máquina do ódio contra seu ex-ministro. Ela continua em operação, e parece estar operando com especial intensidade desde que Moro tornou-se candidato a presidente.  


			Todas essas lutas ainda estão em curso, e, como disse, uma avaliação tranquila sobre o saldo final da Lava Jato será uma tarefa para o futuro. Assim como foi errado usar o pt como bode expiatório dos defeitos do sistema político brasileiro, também é errado usar a Lava Jato como bode expiatório da crise dos últimos anos. Cada um dos dois tem suas culpas, e nem sempre foi por elas que perderam as disputas em que caíram. 


			O que é indiscutível é que a Vaza Jato foi um grande momento da história do jornalismo brasileiro. Vários veículos da mídia brasileira se associaram ao Intercept Brasil na publicação das denúncias, mas, repito, foi uma sorte que o material hackeado tenha caído nas mãos de Greenwald. Não só pelo precedente Snowden, nem só pelo background jurídico. Diga-se o que quiser do autor deste livro, trata-se de um sujeito que os bolsonaristas fariam bem em conhecer para aprender o que é, de fato, coragem. 


		


	

		

			Prefácio “O FURO DE UMA VIDA”


			Em março de 2015, fui à Suécia para participar de um evento sobre jornalismo com o lendário ex-repórter do jornal The Washington Post Carl Bernstein. Chamado de “Encontro entre Greenwald e Bernstein: de Watergate a Snowden”, o debate tinha o intuito de colocar frente a frente o jornalista responsável pelo maior furo de reportagem da geração anterior – o escândalo de Watergate, que culminou na renúncia do então presidente estadunidense Richard Nixon – e o jornalista responsável pelo maior furo da geração atual – o sistema de espionagem ilegal da nsa (Agência de Segurança Nacional dos Estados Unidos) revelado por Edward Snowden.


			Eu não conhecia Bernstein pessoalmente, mas havíamos trocado farpas pela imprensa quando comecei a publicar reportagens sobre o caso Snowden. Poucos dias antes de nossa viagem à Suécia, Bernstein teve a generosidade de me escrever por e-mail e propor um jantar na véspera do evento. Seria uma boa oportunidade de esclarecer as coisas, deixar os insultos para trás e possibilitar um diálogo civilizado e construtivo no dia seguinte. Agradeci de imediato e aceitei o convite.


			Fomos a um restaurante no último andar do hotel em que estávamos hospedados. Começamos com algumas gentilezas, e, logo em seguida, Bernstein já mencionou as antigas críticas que trocamos pela imprensa. Àquela altura, já haviam se passado alguns anos desde o episódio, e outras pessoas já tinham dito coisas muito piores sobre nós em outras ocasiões. Assim, em poucos minutos já estávamos rindo daquelas pequenas afrontas e concordamos que não deveríamos levar os comentários para o lado pessoal. A partir daí, nosso jantar foi regado a uma boa conversa, estimulante, interessante e divertida.


			Verdade seja dita: eu estava animado para conhecê-lo. Na infância, fui obcecado pelo escândalo de Watergate, que se desdobrou quando eu tinha entre seis e sete anos de idade. Um pouco mais velho, passei horas intermináveis lendo e estudando Todos os Homens do Presidente, o best-seller de Bob Woodward e Bernstein sobre a experiência jornalística de investigar e expor o papel do governo Nixon na invasão da sede do Comitê Nacional Democrata em 1972, evento que desencadeou aquela crise. Eu também já tinha reassistido inúmeras vezes à adaptação do caso para o cinema – o filme de 1976, estrelado por Robert Redford no papel de Woodward e Dustin Hoffman como Bernstein, tinha sido um sucesso absoluto na época e chegou a conquistar quatro prêmios no Oscar do ano seguinte.


			Naquele jantar em que nos conhecemos, conversamos sobre muita coisa, mas uma frase em especial me marcou durante anos. “Com certeza você já sabe”, Bernstein disse no meio da refeição. “Mas vou enfatizar de qualquer maneira: essa história do Snowden é o furo de uma vida. Você nunca mais vai publicar uma coisa da mesma magnitude e com o mesmo impacto. Então aproveite enquanto durar.”


			Embora pensar nesses termos me deixasse nervoso, eu sabia que ele provavelmente estava certo. Afinal, a premissa do evento na Suécia era de que cada um tinha sido responsável por denunciar a história mais importante de nossas respectivas gerações. Por definição, não seria razoável esperar que um jornalista pudesse repetir o feito e revelar outras histórias de tamanha relevância.


			No entanto, no Dia das Mães de 2019, uma série de eventos começou a se desdobrar, e, mais uma vez, fui colocado no centro de uma longa e explosiva polêmica jornalística. A investigação que passei a conduzir em parceria com uma equipe de jovens repórteres viria a revelar informações espantosas sobre casos graves de corrupção, fraude e delitos cometidos por atores políticos extremamente poderosos. Fiscalizar os poderosos é um aspecto central do que considero a missão do jornalismo, mas, justamente por isso, esse esforço também desencadeou riscos graves para nós.


			Quase seis anos antes, a cobertura do caso Snowden havia tido implicações globais para a privacidade na era da internet e exigido apuração em mais de vinte países. Mas, desta vez, a história toda se concentraria praticamente em um único lugar: o Brasil. Isso não impediu que, de muitas maneiras, essa experiência tivesse no mínimo a mesma intensidade e consequências igualmente profundas e duradouras. No segundo semestre de 2019 e nos primeiros meses de 2020, publiquei uma série de reportagens extremamente delicadas, abalando o cenário político e jurídico de um dos maiores, mais vibrantes e mais violentos países do mundo. Desde então, passei a conviver com ameaças e perigos.


			Essa série de denúncias veio à tona apenas cinco meses depois da posse, em janeiro de 2019, do novo presidente do Brasil, o ex-capitão do Exército Jair Bolsonaro. Apesar de ser tratado como “o Trump dos Trópicos” pela imprensa ocidental,1 Bolsonaro representa muito mais uma volta aos antigos líderes despóticos de extrema direita apoiados pelos Estados Unidos na época da Guerra Fria do que a direita atual da América do Norte ou da Europa.


			Desde os tempos em que serviu como capitão do Exército – ainda na sangrenta ditadura militar que durou 21 anos e só acabou em 1985 –, passando pelos 28 anos em que atuou como deputado do baixo clero até sua ascensão à presidência, Bolsonaro sempre defendeu abertamente que o regime militar era superior ao sistema democrático brasileiro. Suas posições autoritárias e antidemocráticas não são uma excentricidade ou característica marginal. Pelo contrário, formam a essência de seu apelo político. Sempre afirmou que sua única crítica à ditadura militar brasileira é que ela não matou tanto quanto deveria, não torturou o suficiente nem impôs o nível de repressão necessário para erradicar totalmente a oposição de esquerda. Em seu tempo no Congresso, notabilizou-se por homenagear torturadores, louvar grupos de extermínio e desdenhar dos direitos humanos.


			Adepto do jogo midiático, Bolsonaro passou anos cortejando a atenção da imprensa com declarações radicais. Quando era apenas um personagem exótico no Congresso, essas bravatas não passavam de uma bizarrice, mas, ditas dentro do Palácio do Planalto, ganham contornos bem mais aterrorizantes. Quando parlamentar, afirmou que prefere um filho morto a um filho gay e já disse que o regime militar brasileiro deveria ter matado “uns trinta mil”, fazendo alusão à ditadura do chileno Augusto Pinochet. Em seu último discurso antes do início das eleições de 2018, prometeu uma “limpeza nunca vista na história do Brasil” – uma promessa chocante em um país que viveu, há poucas décadas, um regime marcado pela tortura e assassinato de dissidentes do governo.


			A fonte anônima que entrou em contato comigo no Dia das Mães afirmou ter invadido e acessado um volume imenso de mensagens que alguns dos políticos mais poderosos do Brasil trocaram durante anos, e me disse que o arquivo continha provas de corrupção sistemática. Em meados de maio, ele começou a enviar dezenas de milhares de documentos e conversas para meu celular. Em pouco tempo, já eram centenas de milhares de arquivos.


			As mensagens que recebi tinham sido trocadas pelo aplicativo Telegram e foram baixadas do celular desses agentes públicos pela fonte. Como prometido, o conteúdo provava que algumas das figuras mais admiradas e influentes do Brasil eram profundamente corruptas. Mas apesar de ter todo esse acervo em mãos, o cenário para publicar as revelações contidas ali era repleto de perigos, incertezas e obstáculos.


			Para começar, ao contrário dos Estados Unidos e da Europa, que viveram a era das denúncias conhecidas como Papéis do Pentágono, Panama Papers, WikiLeaks e Edward Snowden, o Brasil nunca tinha testemunhado um vazamento dessa magnitude. Não estava claro se as instituições do país – tribunais, órgãos jurídicos e até mesmo a mídia – tratariam nossa apuração como jornalismo ou como algum tipo de crime. Simplesmente não havia precedente na cultura e na história do Brasil que nos desse ideia de como as reportagens seriam recebidas.


			Em segundo lugar, o país vivia agora sob a ameaça autoritária de Bolsonaro, recém-eleito depois de uma vitória acachapante para ele e seu novo partido de extrema direita, que, da noite para o dia, se tornou a segunda maior bancada no Congresso. O novo presidente já tinha evidenciado há muito tempo que não acreditava nem na democracia, nem na imprensa livre. De fato, no mesmo discurso de 2018 em que apresentou a famigerada promessa de “limpeza”, o então candidato garantiu que seu mandato daria início a um “Brasil sem Folha de S.Paulo”. Pouco antes das eleições, o maior jornal do país despertou a ira de Bolsonaro ao revelar um esquema de financiamento ilegal que impulsionou a campanha bolsonarista.


			Mais preocupante ainda para a divulgação das mensagens era o fato de que uma das figuras com maior envolvimento nas conversas era o funcionário de alto escalão mais influente e popular do novo governo, possivelmente mais poderoso que o próprio Bolsonaro: o então “superministro” da Justiça e Segurança Pública Sergio Moro. Moro havia ganhado destaque no cenário nacional cinco anos antes, em 2014, quando ainda era juiz em Curitiba, ao supervisionar a força-tarefa anticorrrupção que ficou conhecida como “Operação Lava Jato”. Dezenas foram presos por participação em esquemas de propina e lavagem de dinheiro envolvendo a Petrobras, incluindo alguns dos oligarcas mais ricos e dos líderes políticos mais influentes do país. Sob supervisão judicial de Moro, a investigação acabou se espalhando para além da estatal, atingindo todo o setor de petróleo e gás e de construção civil do Brasil, alcançando também lideranças políticas de diversos partidos.


			De semblante sério e pragmático, Moro se tornou o rosto público da investigação e não hesitava em aplicar condenações de anos e até décadas de prisão aos réus que passavam pelo seu tribunal. A Lava Jato se popularizou como a tão esperada limpeza para punir os políticos corruptos que enriqueceram às custas do povo, até então impunemente. Assim, o magistrado se tornou um símbolo da ética, da lei e da ordem em um país há muito sitiado por violência e desordem, consolidando o respeito a sua imagem.


			De juiz desconhecido, Moro se transformou em herói popular: sua imagem passou a figurar em murais nas laterais de prédios pelas cidades do país, bonecos gigantes de “Super-Moro” começaram a aparecer em protestos, e seu nome foi o único brasileiro a figurar, em 2016, na lista das cem pessoas mais influentes do mundo elaborada pela revista Time.


			Com o apoio implacável do magistrado, os procuradores da Operação Lava Jato utilizaram táticas radicais inéditas e controversas para garantir condenações, muitas vezes atropelando ritos e o direito de defesa. Os agentes prendiam políticos e empresários em condições adversas sem condenação – na chamada “prisão preventiva” – e deixavam claro que, para ganhar liberdade, era preciso acusar outras pessoas mais poderosas de crimes graves.


			Às vezes, as delações que esses réus assinavam em troca de liberdade eram reais. Muitas outras vezes, não. Pouco importava para a força-tarefa se as acusações eram verdadeiras ou falsas: de qualquer forma, eram imediata e ilegalmente vazadas para uma imprensa servil, manchando reputações e intimidando possíveis suspeitos. Foi uma estratégia calculada e deliberada, executada em associação com a mídia, que ajudou a consolidar o poder da operação e sua capacidade de influenciar a opinião pública e intimidar adversários políticos.


			Influenciar a opinião pública sempre foi uma prioridade do juiz Sergio Moro e dos procuradores da Lava Jato, que apostavam em campanhas abertas e manipulações por baixo dos panos para atacar alvos e impulsionar a própria popularidade – sempre com a cumplicidade da mídia. Moro atropelou a defesa apresentada pelos réus mais célebres, adotando, com agressividade e sem constrangimento, as interpretações mais alinhadas à procuradoria. Essa estratégia despertou o desprezo dos advogados criminalistas, que protestavam contra a erosão das garantias previstas no sistema de Justiça brasileiro promovida pelo então juiz, e a adoração quase religiosa entre os veículos da mídia hegemônica e do público em geral.


			Sem dúvida, o maior troféu da Operação Lava Jato veio em 2017, com a condenação do ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva, provavelmente o quadro político mais importante do Brasil das últimas décadas. Lula deixou a presidência em 2010, ao fim do seu segundo mandato, com aprovação de 86%, e elegeu sua sucessora. Quando foi condenado, já no início das movimentações eleitorais para 2018, liderava as pesquisas de intenção de voto e era o franco favorito à presidência. A condenação contra o petista em 2017 veio em uma sentença rápida e decisiva do juiz Sergio Moro. Mais tarde, no início de 2018, a decisão foi mantida em segunda instância pelo trf-4 (Tribunal Regional Federal da 4.ª Região), conhecido pela cumplicidade com o modus operandi de Moro, o que tirou Lula da corrida eleitoral e abriu caminho para Bolsonaro chegar ao Palácio do Planalto.


			Maior obstáculo de Bolsonaro à presidência, Lula foi eliminado da disputa graças às ações de Moro. Após eleito, o ex-capitão ofereceu uma recompensa pelos serviços prestados: de juiz de primeira instância de Curitiba – um entre muitos –, Moro foi promovido a superministro da Justiça. A ida de Moro para o governo de extrema direita que ajudou a eleger foi tão escandalosa que nem seus apoiadores foram capazes de disfarçar o cheiro de toma lá dá cá, não só na mídia, mas também, como nossa investigação revelou, dentro do próprio Ministério da Justiça e da força-tarefa da Lava Jato.


			Conforme revelado pelas reportagens que publicamos, até alguns procuradores da força-tarefa se mostraram desconfortáveis com a situação, afirmando, nas trocas de mensagens, que a entrada de Moro no governo destruiria para sempre o legado da operação.2 Temiam que a nomeação desse credibilidade para as crescentes críticas, sobretudo de setores da esquerda, de que o magistrado abusava de seu poder jurídico para fins políticos em benefício da direita. Em especial, esses procuradores sugeriam que a decisão de Moro de se unir a uma figura tão polarizada e envolvida em tantos escândalos quanto Bolsonaro corroboraria uma das principais críticas de seus adversários – a de que a agenda anticorrupção não passava de pretexto para o verdadeiro objetivo que a direita brasileira tentava alcançar nas urnas, sem sucesso, desde 2002: tirar o pt (Partido dos Trabalhadores) da presidência e, quem sabe, destruí-lo.


			•


			No momento em que foi eleito presidente, Bolsonaro precisava muito mais de Moro do que Moro precisava dele, principalmente pela popularidade do então juiz junto à classe média e sua credibilidade junto aos setores da elite do país. O magistrado tinha respaldo e status de herói pela cruzada que empreendeu na Lava Jato, o que o tornava peça-chave para a estratégia do ex-capitão de aproximação de setores resistentes ao bolsonarismo. Por outro lado, para Moro, a aposta de ingressar no governo de Bolsonaro trazia grandes riscos, pois poderia minar a imagem de figura acima de ideologia ou partido que ele passou anos cultivando. Assim, enquanto o presidente eleito tentava convencer Moro a deixar a magistratura para se unir ao novo governo, o então juiz tinha todas as cartas na mão. E ele usou essa posição para conseguir concessões extraordinárias que lhe renderam um poder sem precedentes. Moro buscou principalmente consolidar sob seu comando poderes que antes ficavam dispersos entre diversos ministérios e agências, incluindo investigação, repressão ao crime, policiamento, serviço de inteligência doméstica, controle de atividades financeiras e vigilância eletrônica. As funções do Ministério da Justiça e do Ministério da Segurança Pública, antes separadas, foram reunidas em sua pasta.


			Bolsonaro aceitou todas as demandas. E quando a parceria foi anunciada para a imprensa, em novembro de 2018, a notícia foi tão impactante que Moro passou a ser tratado como superministro, refletindo o acúmulo de poderes de seu novo ministério. Nesse cenário, o fato de nossa apuração ser construída com base em um enorme arquivo de conversas invadidas e ter como alvo um integrante tão poderoso do governo Bolsonaro deixava evidente que enfrentaríamos riscos sérios e desafios imprevisíveis pela frente.


			Com seu poder consolidado, o superministro da Justiça e Segurança Pública passou a maior parte de 2019 e o início de 2020 desempenhando o papel de apoiador leal de Bolsonaro, mesmo quando se tratava dos pronunciamentos ideológicos mais radicais do presidente. Uma nova faceta de Moro se revelava: apesar de ter passado a carreira construindo uma imagem de combatente da corrupção política, ele agora defendia Bolsonaro e sua família de forma obstinada quando estes se viam cada vez mais envoltos em escândalos. 


			Depois que minha fonte anônima finalmente concluiu o envio dos arquivos, em maio de 2019, começamos a trabalhar em sigilo para apurar, processar e divulgar esses materiais. (O acervo era tão grande que os especialistas em tecnologia do Intercept em Nova York tiveram que construir um sistema próprio altamente criptografado para acomodá-lo.) Uma de nossas preocupações iniciais era de que Moro e suas agências de vigilância e inteligência descobrissem a existência desses arquivos e usassem sua influência para emplacar uma ordem de censura prévia. Pior ainda, a possibilidade de Moro explorar o controle sobre a Polícia Federal com esse objetivo era levada a sério por nós, pois víamos o risco de sermos alvos de um mandado de prisão sob a justificativa de que estávamos envolvidos em um crime simplesmente por termos recebido esse material.


			Por esse receio, decidimos publicar três reportagens simultaneamente com as informações mais chocantes encontradas nos arquivos até aquele momento, para deixar o mais claro possível que os materiais revelavam casos graves de corrupção e, portanto, eram de interesse público inegável. Não queríamos deixar dúvida de que, apesar de serem conversas privadas invadidas por um aplicativo de troca de mensagens, a população tinha o direito de conhecer o conteúdo desses materiais, e nossas ações não configuravam nada mais do que bom jornalismo.


			Em 9 de junho, publiquei, em conjunto com a equipe de jornalistas e editores do Intercept Brasil (redação que fundei em 2016), três longas matérias com base nessas conversas, com revelações que indignaram até alguns dos mais ferrenhos defensores de Moro. No editorial, explicamos os princípios jornalísticos que guiaram nossa decisão sobre o que deveria ser divulgado e deixamos claro que muitas outras reportagens seriam publicadas nos meses seguintes. Tomando emprestada uma salvaguarda que o Guardian e eu usamos no início da divulgação do caso Snowden, o editorial também foi enfático ao explicar que os arquivos estavam armazenados com segurança em vários lugares fora do Brasil. Ou seja, as autoridades brasileiras não conseguiriam apreender o material para interromper a apuração, mesmo que tomassem medidas extremas contra nós.


			Com um grande volume de provas encontradas nos arquivos invadidos, as matérias que saíram no dia 9 de junho detalharam diferentes formas de corrupção praticadas tanto pelo juiz Sergio Moro quanto pela força-tarefa da Lava Jato. A primeira reportagem mostrou que Moro passou anos colaborando em segredo e conspirando com procuradores para construir acusações e até direcionar a campanha pública contra os réus que deveria julgar com ética, neutralidade e objetividade – e isso incluía o caso de maior impacto, envolvendo o ex-presidente Lula. Divulgamos conversas mantidas durante anos, revelando o que os críticos do então juiz suspeitavam há muito tempo, mas que o magistrado e a equipe da Lava Jato negavam veementemente: Moro estava tão determinado a garantir condenações contra os réus mais importantes que agiu como procurador-chefe clandestino da operação. Ele chegava a zombar dos investigados em conversas privadas com os procuradores, ordenava ataques públicos contra os acusados e seus advogados e instruía membros da procuradoria a elaborar as acusações de forma a garantir que não haveria dificuldades de manter a condenação em segunda instância após sua decisão.


			Em suma, a matéria mostrava que, embora negasse publicamente, Moro mantinha conversas em segredo com os procuradores da Lava Jato, sobretudo com o procurador-chefe Deltan Dallagnol. A reportagem denunciou também que o magistrado participou e direcionou a acusação dos réus mais importantes, em vez de julgá-los e analisá-los de acordo com as atribuições de seu cargo. Como observado pelo jornal The New York Times:


			O legado de Moro sofreu mais um golpe quando o Intercept Brasil […] começou a publicar, em junho, uma série de reportagens sobre um acervo vazado de mensagens de texto trocadas por procuradores federais. As conversas mostraram que Moro orientou a acusação no caso [de Lula].


			A publicação acrescentou ainda que


			as mensagens de texto vazadas mostraram que o juiz responsável pela investigação fornecia orientações estratégicas aos procuradores, em uma atuação que especialistas em direito penal avaliaram como uma violação clara das diretrizes legais e éticas do cargo.


			Nossa segunda matéria revelou conversas entre membros da força-tarefa que tramavam abertamente formas de usar seus poderes para impedir a vitória do Partido dos Trabalhadores e de Lula nas eleições de 2018. E, mais uma vez, exibiam ações diametralmente opostas à imagem de procuradores apartidários e apolíticos que passaram tanto tempo reiterando ao público. O aspecto mais incriminador denunciado nessa reportagem mostrava os esforços frenéticos dos procuradores da Lava Jato, liderados por Dallagnol, para derrubar uma decisão judicial, semanas antes da eleição, que autorizava o jornal Folha de S.Paulo a entrevistar Lula na carceragem da Polícia Federal em Curitiba. Enquanto tramava para barrar a entrevista, Dallagnol ouviu de uma colega da procuradoria que estava “rezando muito” contra a “volta [do pt]”.


			A terceira reportagem revelou que, às vésperas de apresentar denúncia contra Lula no caso do triplex do Guarujá, os procuradores sabiam que havia erros fundamentais no documento, principalmente a ausência de provas que corroborassem os elementos essenciais da peça acusatória. Mesmo assim, seguiram em frente com a denúncia, sabendo que Moro seria responsável por julgar o caso. Mesmo reconhecendo, nas trocas de conversas privadas, que havia furos na apresentação de provas contra Lula e outros investigados, em público os procuradores garantiam com toda retidão que a argumentação era irrefutável.


			Tudo mudou no mundo político brasileiro quando os primeiros resultados de nossa apuração foram ao ar, incluindo as três reportagens, disponibilizadas simultaneamente em inglês e português, e o editorial que explicava a natureza dos arquivos e preparava o público para novas denúncias. Mesmo defensores antigos de Sergio Moro na mídia, no mundo jurídico e na academia reconheceram a gravidade das acusações, e houve, inclusive, quem pedisse a renúncia do magistrado e de Dallagnol. Pela primeira vez, as pesquisas de opinião registraram uma queda na popularidade do juiz de Curitiba. Como observou o jornal inglês The Guardian, nossas denúncias “tiveram um impacto explosivo na política brasileira e dominaram as manchetes durante várias semanas […] [A série de reportagens] parece indicar que houve conluio entre os procuradores da imensa Operação Lava Jato com Sergio Moro”.


			A primeira evidência de que o stf (Supremo Tribunal Federal) teria ficado encorajado por nossas revelações para finalmente confrontar os abusos de Moro foi uma decisão notável que envolvia a mim e o magistrado. No início de julho de 2019, menos de um mês depois de publicarmos a primeira parte da série de reportagens, O Antagonista, conhecido por ser o site de notícias favorito do então juiz e da força-tarefa para despejar seus vazamentos, noticiou que a Polícia Federal, sob comando de Moro, tinha aberto uma investigação criminal – ilegal e abusiva – envolvendo minhas finanças pessoais. A suposta justificativa da perícia era determinar se eu havia feito pagamentos à minha(s) fonte(s) para invadir os celulares do juiz e dos procuradores da Lava-Jato e obter informações. A ideia de que eu havia “contratado os hackers” se tornou uma obsessão da rede bolsonarista de sites de notícias falsas e o principal argumento que usavam para pedir minha prisão, visto que pagar alguém para invadir os aparelhos telefônicos de autoridades brasileiras me implicaria em uma associação criminosa. Mas a acusação era absolutamente falsa.


			Seja pela ação de um exército de robôs nas redes sociais, um apoio genuíno e fanático a Moro ou, mais provavelmente, uma soma dos dois, variações das hashtags #GlennNaCadeia e #DeportaGlenn ficaram entre os assuntos do momento no Brasil no Twitter durante os meses de junho e julho inteiros. Todos os dias, quando eu abria a internet para trabalhar, lá estava uma nova chamada exigindo algum tipo de punição contra mim. Ficou claro que Moro e seus aliados tinham decidido explorar essas acusações infundadas, e uma investigação formal foi aberta e logo vazada para um site lavajatista. Ainda que claramente espúria e ilegal, essa ação servia para intimidar a mim e outros jornalistas que estavam apurando os arquivos – além de influenciar a opinião pública contra nosso trabalho.


			Pouco depois que a notícia da investigação foi vazada, o partido de centro-esquerda Rede Sustentabilidade, liderado pela ambientalista e três vezes presidenciável Marina Silva, tomou sua própria atitude contra Moro, apresentando ação para que o stf suspendesse todas as investigações da Polícia Federal e de outras agências contra mim e minha vida financeira. A Rede argumentou que os inquéritos representavam uma patente retaliação contra meu trabalho jornalístico e, por isso, um ataque à liberdade de imprensa garantida pela Constituição.


			O Supremo Tribunal Federal acatou a ação da Rede. O ministro da corte Gilmar Mendes deu uma cautelar forte e inédita proibindo imediatamente todas as investigações contra mim e minha prática jornalística. Defendendo a liberdade de imprensa como “pilar da democracia”, Mendes escreveu: “A liberdade de expressão e de imprensa não pode ser vilipendiada por atos investigativos dirigidos ao jornalista no exercício regular de sua profissão”.


			Até agosto de 2019, a atuação do stf sempre pendeu para corroborar até as transgressões mais duvidosas de Moro. Mas menos de três meses depois do início de nossa série de reportagens, a mais alta corte do país finalmente começava a tomar decisões contra o juiz de Curitiba. No mesmo mês, ao analisar o caso do ex-presidente da Petrobras Aldemir Bendine, uma das condenações por crime de corrupção mais famosas de Moro, o Supremo decidiu que o magistrado havia violado os direitos constitucionais de dezenas de réus da Lava Jato. Especificamente, a corte concluiu que Moro havia negado a eles o direito de responder às acusações apresentadas por outros réus que fizeram delação premiada. Em outro julgamento, semanas depois, o Supremo considerou inconstitucional uma das práticas mais extremas e controversas de Moro: a prisão de réus antes do trânsito em julgado, quando não é mais possível recorrer da sentença. Esse novo entendimento tornava possível, assim, a libertação de dezenas de presos.


			Não é exagero afirmar que a opinião pública sobre Moro e os procuradores da Lava Jato mudou radicalmente após a publicação de nossas reportagens. Em maio, era impensável que o stf pudesse confrontá-los. Depois de 9 de junho, tornou-se corriqueiro. Praticamente da noite para o dia, Moro deixou de ser tratado como super-herói e passou a ser visto como apenas mais um operador de um governo de extrema direita, apequenado e atormentado por escândalos, que agora dependia de Bolsonaro e de seus aliados para garantir algum resquício de poder ou prestígio.


			O Congresso sentiu o cheiro de sangue e, após a publicação de nossa investigação, passou a imprimir a Moro uma derrota legislativa após a outra. Os parlamentares desidrataram o pacote “anticrime” e rejeitaram os principais pontos do texto original apresentado pelo ministro, incluindo a criação de uma versão do plea bargain adotado nos Estados Unidos, que permitiria que acusados fizessem acordo com a Justiça para se tornar informantes. Outra derrota para Moro nessa frente foi a retirada do excludente de ilicitude do pacote. Chamada por críticos de “licença para matar”, essa proposta tinha a intenção de ampliar as imunidades legais de policiais que matassem cidadãos e havia sido um elemento-chave utilizado na campanha presidencial de Bolsonaro para fortalecer o apoio entre policiais – e cabia a Moro implementá-la. Para piorar a situação para o ex-juiz, o Congresso aprovou várias reformas propostas pelo próprio Legislativo, com oposição veemente de Moro, para coibir abusos no Judiciário e no Ministério Público. Em todo o processo de introdução até a aprovação dessa lei pelo Senado, nossas reportagens foram citadas diversas vezes para denunciar as atitudes inadequadas de Moro e defender a imposição de novos limites a juízes e procuradores em geral, e em especial à Lava Jato.


			Além disso, foram movidos vários processos disciplinares no Congresso e no Ministério Público contra Dallagnol. Em novembro, o procurador-chefe da Lava Jato sofreu a primeira de muitas punições disciplinares que viriam pela frente, e sua destituição do posto de chefe da força-tarefa se tornou apenas uma questão de tempo. Deltan deixaria o cargo em meados de 2020, tendo contra si várias ações disciplinares pendentes.


			Aquele que provavelmente seria o resultado mais nítido e dramático de nossas reportagens também veio em novembro, quando Lula foi finalmente libertado de sua cela improvisada na sede da Superintendência da Polícia Federal em Curitiba (ironicamente, na portaria desse prédio há uma placa com o nome de Lula, presidente à época da construção). A ordem de soltura não tinha ligação direta com os abusos revelados em nossas reportagens, tendo sido consequência da decisão do stf sobre a inconstitucionalidade da prisão em segunda instância. De qualquer forma, poucas pessoas duvidam que a Vaza Jato tenha sido o fator decisivo na construção de um ambiente político favorável à liberação. O próprio julgamento na mais alta corte do país foi tratado pela mídia e pelo mundo jurídico não como uma decisão acerca dos preceitos constitucionais relativos à prisão em segunda instância, mas como uma decisão explícita sobre o destino de Lula. Ao revelar que o processo e as autoridades que prenderam Lula estavam envoltos em práticas corruptas e abusivas, nossa investigação jornalística criou o espaço para que o tribunal decidisse dessa forma sem despertar a revolta da população.


			Entre aqueles que creditaram a liberdade de Lula à nossa série de reportagens, o principal foi o próprio Lula. Durante a maior parte do ano e meio em que permaneceu preso, o ex-presidente foi impedido de conceder entrevistas e, assim, forçado a se comunicar com o país por meio de uma série de cartas manuscritas. Em 8 de novembro, o aguardadíssimo dia de sua soltura, a assessoria me ligou para dizer que Lula havia decidido endereçar a mim a última carta que escreveria dentro da cela na carceragem de Moro. A assessoria perguntou se eu tinha alguma objeção. Depois de dizer que não havia problema algum, recebi a carta, que logo foi publicada pela Folha. A mensagem focava meu trabalho jornalístico na denúncia das práticas corruptas de Moro, mas a primeira linha fazia referência a um episódio de grande repercussão que ocorrera no dia anterior, quando fui agredido fisicamente pelo jornalista bolsonarista Augusto Nunes durante uma entrevista ao vivo no Programa Pânico, da emissora também bolsonarista Jovem Pan.


			Horas depois da chegada da carta, diante de milhares de pessoas reunidas em frente à sede da pf e das câmeras do mundo inteiro, o ex-presidente deixou a carceragem e mergulhou no abraço de uma multidão extasiada e de sua noiva, Rosângela da Silva, a Janja (D. Marisa Letícia, com quem Lula foi casado por 43 anos, faleceu pouco antes de sua prisão). Naquela noite, reinstalado em sua casa em São Paulo, Lula me ligou. Conversamos por cerca de vinte minutos e, entre outras coisas, ele agradeceu a mim e aos meus colegas pelo nosso trabalho de reportagem.


			A partir dali, em discursos e artigos, Lula reiterou inúmeras vezes que nossas denúncias revelaram a verdade, não apenas sobre a injustiça de sua própria prisão, mas também sobre as ilegalidades de Moro e da Operação Lava Jato. Em um artigo publicado no jornal The Washington Post onze dias após ser solto, Lula escreveu:


			Durante toda essa farsa judicial, meus advogados provaram que eu não era culpado, com documentos cabais sobre minha inocência. Eles também destacaram as ações coordenadas de “lawfare” contra mim – tentando usar recursos jurídicos para me deslegitimar. Com algumas exceções honrosas, a maioria da mídia brasileira optou por ignorar esses fatos. Somente em junho, com a publicação de uma investigação que mostrou conluio entre a promotoria e juízes pelo Intercept Brasil, que a verdade finalmente começou a surgir. Essas revelações abalaram os brasileiros e o mundo porque mostraram que um esforço anticorrupção que antes era aclamado havia sido politizado, contaminado e cometido ilegalidades.


			Embora seja gratificante, essa cobertura também trouxe consigo alguns custos. Todo jornalista sabe que expor malfeitos de atores poderosos é como mexer num vespeiro. A maior parte dos repórteres que trabalhou nessa apuração comigo pode atestar que o segundo semestre de 2019 foi um dos períodos mais estressantes, tensos e desafiadores de suas vidas. Com certeza foi assim para mim. A partir da publicação de nossas primeiras reportagens da Vaza Jato, no dia 9 de junho de 2019, passei a ser o alvo principal da máquina de fake news bolsonarista. Um site anônimo foi lançado com uma petição pela minha deportação, e a hashtag #DeportaGreenwald chegou aos assuntos do momento. Os principais sites de notícias bolsonaristas passaram a circular mentiras sobre mim, meu marido e nossos dois filhos pequenos, inventando coisas sobre nossas vidas privadas e até mesmo sobre nosso passado. No aspecto mais grave dessa ofensiva, desde aquele dia até a publicação deste livro, convivo com ameaças sérias e ricas em detalhes contra minha segurança e a dos meus filhos. Em um país onde os casos de violência política são comuns, isso significou me adaptar a uma rotina de carros blindados, seguranças armados e vigilância constante.


			Quando fui ouvido pela Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos Deputados no fim de junho de 2019, vários deputados do psl (Partido Social Liberal), partido pelo qual Bolsonaro foi eleito presidente, exigiram, durante a audiência, que eu fosse preso ali mesmo. Foram realizados protestos simultâneos em várias cidades do país em apoio a Moro e à Operação Lava Jato, onde manifestantes de extrema direita erguiam cartazes com minha foto. Uma faixa particularmente grande dizia em inglês: “Glenn Greenwald, get out of Brazil! You are disgusting” – “Glenn Greenwald, saia do Brasil! Você é nojento”. Em uma matéria de 12 de julho sobre o aumento da controvérsia, a Associated Press falou sobre os parlamentares que exigiam minha prisão e afirmou:


			Segundo informações, a ameaça não seria vazia: um site conservador afirmou que a Polícia Federal solicitou uma investigação sobre as atividades financeiras de Greenwald. O jornalista vencedor do prêmio Pulitzer e seu marido, [o] brasileiro [David Miranda,] também contam que estão recebendo ameaças de morte com riqueza de detalhes, reivindicações para a deportação de Greenwald e comentários homofóbicos, em um ambiente político cada vez mais hostil.


			Greenwald é advogado, jornalista e um grande defensor da liberdade de expressão. Agora, ele se vê no centro do primeiro grande teste de liberdade de imprensa do novo governo do Brasil. Bolsonaro assumiu o cargo no dia 1º de janeiro e expressa nostalgia abertamente pela ditadura militar do país, em que, no período de 1964 a 1985, jornais foram censurados e jornalistas, torturados.


			Essa ofensiva chegou a um novo patamar no final de julho, quando o próprio presidente Bolsonaro invocou meu nome diretamente, em três dias consecutivos, e afirmou que eu talvez pegasse “uma cana” pelo meu trabalho jornalístico. Bolsonaro também fez acusações contra mim e meu marido, o deputado federal David Miranda (psol-rj), insinuando que nosso casamento era uma fraude e a adoção dos nossos dois filhos brasileiros, uma “malandragem” para evitar minha deportação. David e eu nos casamos em 2005, quando eu ainda atuava como advogado, o que me tornaria o maior visionário do mundo seguindo a “teoria” de Bolsonaro.


			Em dezembro de 2019, David e eu acionamos o stf para interpelar o presidente a respeito de seus comentários sobre nosso casamento e nossos filhos. A ministra Rosa Weber aceitou nosso pedido e deu dez dias para Bolsonaro explicar o que quis dizer quando me chamou de “malandro”, se retratar ou enfrentar uma ação criminal. Bolsonaro respondeu que foi uma ironia e que, mesmo sendo presidente, exerceu seu “direito constitucional de livre manifestação” de criticar nossas ações.


			Para a direita bolsonarista, eu era o vilão perfeito. Embora more no Brasil há quinze anos, tecnicamente sou “estrangeiro”, sou gay e meu marido é um político de esquerda. Mas mesmo que a intenção fosse me tornar o principal rosto dessa história, todos os jornalistas do Intercept Brasil enfrentaram acusações e ameaças graves em diferentes níveis.


			O editor do Intercept Brasil, Leandro Demori, teve seu celular clonado por uma conta anônima que publicou, no Twitter e em outros lugares, conversas pelo WhatsApp forjadas como se fossem dele, incluindo mensagens supostamente trocadas com meu marido e outros parlamentares de esquerda. A intenção desse ataque era mostrar um suposto conluio para cometer crimes e mais uma série de delitos supostamente cometidos por mim, incluindo uma alegação rocambolesca de que eu havia pagado hackers russos para obter os materiais vazados. As conversas falsas rapidamente chegaram ao topo dos assuntos mais comentados do Twitter, não só no Brasil, mas em todo o mundo.


			Algumas semanas antes de interpelarmos o Supremo Tribunal Federal, eu tinha participado do Programa Pânico. Na ocasião, fui informado, poucos minutos antes de entrar no ar, que o jornalista Augusto Nunes também estava na lista de convidados. Bolsonarista, Nunes já havia afirmado anteriormente que o juizado de menores deveria investigar a mim e meu marido, fazendo alegações infundadas e ofensivas de que, enquanto David trabalhava em Brasília como deputado e eu me ocupava dos vazamentos, não haveria ninguém para cuidar de nossos filhos. Quando o confrontei e o chamei de covarde por expor nossos filhos na arena pública de forma tão degradante e rasteira, o jornalista me agrediu fisicamente, dando um tapa no meu rosto em pleno programa ao vivo. Os principais aliados de Bolsonaro no Congresso, incluindo os filhos do presidente, além de seu “guru” Olavo de Carvalho, radicado nos Estados Unidos, aplaudiram Nunes e afirmaram que a agressão deveria ter sido ainda mais violenta.


			Esses ataques não eram aleatórios nem aconteciam por acaso. Tudo fazia parte de um padrão fundamentado de intimidação que tinha o intuito de nos fazer sentir que nossa liberdade e segurança física estavam sob risco. Além disso, criava-se um clima de que as ameaças continuariam a aumentar se continuássemos publicando denúncias contra Bolsonaro e seus aliados. 


			Em janeiro de 2020, tirei uma semana de férias com David, nossos dois filhos e dois sobrinhos em um hotel fazenda no interior do Rio de Janeiro. Foi uma pausa necessária depois de sete meses de trabalho intenso e desafiador, ataques virtuais, ameaças e acusações. A periodicidade de nossas reportagens sobre o imenso arquivo de mensagens da Vaza Jato começou a diminuir, e, no final de dezembro, a Polícia Federal, comandada por Moro, anunciou a conclusão de uma longa investigação sobre os vazamentos. No relatório de 177 páginas, havia um trecho inteiro dedicado a mim, com a conclusão enfática de que não havia indício de que eu houvesse cometido qualquer crime. Pelo contrário, o texto reforçava que agi com cautela como jornalista para evitar incorrer em qualquer delito.


			Ao ser exonerado publicamente de forma tão decisiva pela própria pf, chegamos à conclusão de que o risco de um processo criminal, que nos cercava há meses, havia sido descartado. Mas em 21 de janeiro, no terceiro dia de nossas férias, enquanto eu me preparava para um passeio a cavalo com meu filho mais novo, Jonathas, olhei meu celular e vi a notificação: “urgente”. A manchete dizia “mpf denuncia jornalista Glenn Greenwald por envolvimento com hackers”.


			Como o português não é minha primeira língua, a princípio pensei que não tivesse entendido o título. Mas em questão de vinte minutos, manchetes similares começaram a surgir em diversos veículos, noticiando que eu e mais seis pessoas havíamos sido formalmente acusados de cometer 121 crimes em uma suposta associação criminosa. Se fosse condenado, eu poderia pegar centenas de anos de prisão.


			A repercussão internacional foi imediata. Meios de comunicação e associações de jornalistas de todo o mundo condenaram as acusações quase em uníssono, mas eu sabia que o governo Bolsonaro era imune a essas pressões. Ser criticado pelo New York Times e por organizações europeias de defesa da liberdade de imprensa não é uma coisa que tira o sono das forças reacionárias brasileiras.


			Um juiz federal rejeitou a denúncia contra mim algumas semanas depois, mas, ainda que essa fosse uma boa notícia, o alívio não foi total. O magistrado deixou claro seu entendimento de que meu trabalho com minhas fontes poderia constituir crimes graves e até induzir à decretação de “prisão preventiva” durante o inquérito. Para o juiz, a única coisa que o impediu de receber a denúncia e encaminhar o processo foi a decisão do stf de proibir investigações contra mim por questões relacionadas ao meu trabalho jornalístico. Ainda assim, o procurador que assinou a denúncia recorreu da decisão e, ao lado de setores dentro do Ministério Público, iniciou uma campanha para pressionar o stf a reverter a liminar em meu favor e, assim, eliminar o que o juiz afirmou ser a última barreira entre mim e uma cela de cadeia. Esse recurso ainda não foi analisado.


			Durante todo o nosso trabalho, o Intercept e a organização que o mantém, a First Look Media, garantiram toda a proteção de que precisávamos, contratando serviços de segurança, a melhor equipe de advogados possível e uma rede para combater as mentiras e notícias falsas. Não se tratava de uma preocupação abstrata ou teórica. Os dezoito meses que antecederam nossas revelações foram marcados por uma escalada de episódios de violência política. Para minha família, o momento mais sombrio desse período foi o assassinato brutal de nossa amiga, a vereadora Marielle Franco, do Rio de Janeiro, em março de 2018. Além disso, sabíamos que Sergio Moro era uma figura autoritária com o controle dos poderes repressivos das forças policiais e que estaria mais do que disposto a usá-los para punir seus inimigos.


			Apesar de tudo isso, se eu tivesse a chance de voltar no tempo, faria tudo de novo. Como tantas outras pessoas, eu entrei para o jornalismo para cobrir histórias como essa. E, sem dúvida, foi um dos trabalhos mais gratificantes que já fiz na vida.


			•


			Com uma história singular, a beleza de sua cultura, uma diversidade extraordinária e um povo vibrante, o Brasil me encantou logo na primeira vez que visitei o país, em meados da década de 1990. Moro aqui desde que conheci e me apaixonei por meu marido, em 2005. O Brasil é o país que me deu tudo o que tenho na vida: meu casamento, meus filhos, minha carreira como jornalista e escritor e uma nova maneira de pensar a vida e o mundo.


			Sou grato porque o poder de uma imprensa livre, o privilégio de minha plataforma pública e a capacidade do jornalismo de lançar luz sobre atores corruptos e poderosos me deram a oportunidade de retribuir algo à minha segunda pátria. Certamente não posso dizer que tudo o que fizemos foi perfeito. Essa cobertura tinha uma complexidade altíssima e uma carga imensa de dificuldades. Como era inevitável, cometemos alguns erros em nossas decisões e em nossas reportagens, elementos que explorarei nas páginas a seguir. Mas não tenho dúvida de que as revelações que pudemos levar ao público contribuíram para o fortalecimento permanente e fundamental da democracia brasileira. Acredito que corrigimos erros, revertemos injustiças e expusemos casos graves de corrupção. De muitas maneiras, considero os riscos e as ameaças que enfrentamos como uma prova de que cumprimos nossa função principal como jornalistas: enfrentar com firmeza, transparência, responsabilidade e verdade aqueles que exercem o poder.


			


			

				

					1 n. da t.: O termo Western pode ter diferentes sentidos, a depender do contexto, mas é em geral utilizado em referência ao chamado Ocidente, ou seja, à Europa Ocidental e a países com grande presença de grupos étnicos europeus, incluindo Estados Unidos, Canadá, Austrália e Nova Zelândia (estes dois últimos indicando que se trata de uma definição socioeconômica e geopolítica, não geográfica). Tem sentido parecido com “norte global”, “primeiro mundo” ou “mundo desenvolvido” e é frequentemente usado de forma intercambiável com essas expressões.


				


				

					2 n. da e.: Essas conversas foram expostas na reportagem “Moro viola sempre o sistema acusatório”, publicada no dia 29 de junho de 2019 e disponível em https://theintercept.com/2019/06/29/chats-violacoes-moro-credibilidade-bolsonaro/.
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